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P A R E C E R 

L O Sr. S~cret~rio Adjunto d~ Minas e Metalur-

gia de Minist~ric da Infraestrutura encaminhou ao Sr. Presidente 

da CVRD a publ ica~io da Organiza~ic Internacional do Trabalho 

<OIT> sobre a nQuinta reunidn t~cnica tripartita para las mina s 

distintas de las de carbdnn, a fim de que esta e mpresa emita pa-

recer a respeite. 

2. Da sol icita~io do nosso pronunciamento deduz-

se que, pelo menos preliminarmente, deseja-se a an~lise jur{dica 

8. As reuni;es do tipo de que trata a publ ica~io 

referida sRo realizadas pelas Comiss;es de Ind~stria e an~logas, 

criadas pelo Conselho d~ Administraçio CCA) da OIT. Suas resolu-

ç;es nio cria m obriga~5es para os Estados-membros, destinando-se 

ao precitado Conselho, que é o colegiado de composiçio tripart i -

da encarregado de administrar, em n{vel superior, a Organiza~io. 

4. Essas resolu~5es nio se confundem, portanto, 

cem as convenç3es e recomendaç3es adotadas pela Conferincia In-

ternacional do Trabalho (assembléia geral), das quais decorrem, 

para os Estados-membros, as cbriga~3es previstas no art. 19 da 

Con st itui~io da OIT. 



' . .. 

Come escrevemos em 1 ivrc, as Comiss~es de In -

d~stria e análogas 

udestinam-se a auxiliar o prdprio Conselho na 

execuçio das suas tarefas, a alaborar estudos 

e normas internacionais do trabalho, etc. N~o 

proferem decis5es com eficácia jur{dica, mas, 

na s ua atividade t~cnica ou consultiva, ofe-

recem vai ioso subs{dio à soluçâo, pelos ór -

gâos competentes, dos problemas atinentes à 

SP, LTr, 2a. ed., 1986, pág. 165). 

A Ccmissio de Minas (exceto ~s carbon{feras) 

realizou sua 5a. reuniio em mar~o-abril de 1990, em Genebra. O 

Brasil ~membro titular dela, tendo participado dessa reuniio 

com a seguinte delegaçâo: 

a) representantes governamentais: Conselheiro 

Valter Moreira e Primeiro Secretário F.S. 

Duque Estrada Mewer, ambos da Delegaçâo 

Permanente em Genebra~ 

b) representantes empresariais: Srs. Magno 
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7. 

c) rapresent~ntes de trabalhadores: Sr. Gil­

berto dos Santos, dn CNTI, e Sr. A.A. Mo­

raes do Amaral, do Sindicato dos Trabalha­

dores nas Ind~strias de Extra~âo do Estado 

df:·~ l~ondôni<:\. 

Tudo leva a crer que os representantes gover-

namentais encaminharam, para os devidos fins, o relatdrio da 

reuniio ao setor competente do MRE. 

B. Ponderemos, todavia, que todas as resoluções 

aprovadas na reuniâo em foco <Resoluções n9s 30 a 37, págs. 85 a 

96 da publ icaçâo da OIT), apenas convidaram o Conselho de Admi­

nistra~âo a adotar as previdências nelas indicadas. E, porque as 

resoluções datam de ~bril de 1990, ~quase certo que esse Conse­

lho já se pronunc~ou a respeito numa das três reuniões que rea­

l i:·~~ .. ~ c\nU<:\1mf.·:nt€·: .. 

9. Sendo o Brasil membro titular do Conselho, 

cumpre presumir que o representante do nosso Pa{s nesse drgâo 

<Professor Aluizio Azevedo) já comunicou ao governo brasileiro 

as resoluçffes entâo aprovadas sobre as providências propostas 

pela Comissio de Minas, indicando os drgâos da Administraçio P~­

bl ica aos quais deveriam elas ser enviadas. 



1.0 .. Sugiro, por conseguinte, que o Minist~rio da 
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Rio de Janeiro, 02 de julho de 1991. 

Arnaldo Sussekind 

Consultor Jur(dico-Trabalhista 
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